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Paraná já registrou 
14 tornados em 2026 
e previsão é de mais 
tempestades em 
outubro para região
Avanço do El Niño aumenta preocupação 
com novos temporais no Norte Pioneiro 
e nos Campos Gerais; Paraná contabiliza 
mais de 153 mil pessoas afetadas por 
eventos climáticos entre junho e setembro

EFEITOS DO EL NIÑO

Homem é preso após dar 
tiros em direção a casa 

do próprio irmão
Caso foi registrado no município de Cornélio Procópio 

e o suspeito foi preso com drogas e munições

Homem é preso após dar 
facadas na esposa em 

frente aos filhos do casal
Crime foi registrado no município de Jaguariaíva 

e vítima teve ferimentos na mão e joelho

Governo do 
Paraná destina 
recursos para 
asfalto e ampliação 
de escolas em 
Siqueira Campos
Investimentos anunciados 
para o município incluem 
construção de novas salas de 
aula e obras de pavimentação 
por meio do programa Asfalto 
Novo, Vida Nova

Programa de inovação 
do governo chega a dois 
municípios da região

Carreta da Inovação vai 
realizar atividades gratuitas 
nas áreas de tecnologia e 
empreendedorismo em São 
Jerônimo da Serra e Jacarezinho

POLÍTICACIDADES

Arapoti promove 
programação 

especial em 
comemoração ao 

Dia das Crianças no 
Cerrado das Cinzas

Atividades promovidas 
pela Prefeitura de Arapoti 

reuniram brincadeiras, 
recreação e lanche especial 

para alunos da Escola 
Municipal Paulo Novochadlo

Caminhada abre 
Outubro Rosa em 
Santo Antônio da 
Platina e reforça 
cuidados com a 

saúde da mulher
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PRÓ-VIDA

O prefeito Eduardo Pimentel (PSD) 
recebeu, na Ópera de Arame, 
o título que reconhece Curitiba 
como a primeira Capital Pró-Vida 
do Brasil. A iniciativa destaca ações 
de acolhimento a gestantes, crian-
ças, famílias e pessoas em situação 
de vulnerabilidade. A proposta 
surgiu na Câmara Municipal, por 
iniciativa da Casa Pró-Vida Mãe 
Imaculada, com apoio de institui-
ções religiosas e entidades sociais. 
Durante a cerimônia, Pimentel 
reafirmou sua posição contrária 
ao aborto.

NOVA COMPOSIÇÃO

A Assembleia Legislativa do Paraná 
terá 23 novos deputados e 31 ree-
leitos a partir de 2027, com reno-
vação de 42,59% das cadeiras. PL 
e PSD terão as maiores bancadas, 
com 14 parlamentares cada. O PT 
ampliou sua representação de sete 
para oito deputados, enquanto a 
bancada feminina passou de dez 
para nove integrantes. O presi-
dente da Casa, Alexandre Curi 
(Republicanos), iniciou conversas 
com o governador eleito Sergio 
Moro (PL) sobre a transição e a 
votação do orçamento estadual 
de 2027.

MUDANÇA PARTIDÁRIA

O senador eleito Filipe Barros 
(PL) antecipou que Luis Felipe 
Cunha, suplente de Sergio Moro, 
deverá deixar o União Brasil. Com 
a eleição de Moro ao governo 
do Paraná, Cunha deve assumir 
a cadeira no Senado, com man-
dato até 2031. Barros afirmou 
que novidades sobre a filiação 
partidária serão anunciadas em 
breve. A partir de 2027, a bancada 
paranaense no Senado deverá 
ser formada por Barros, Deltan 
Dallagnol (Novo) e Cunha.

INOVAÇÃO NO CAMPO

Pesquisadores da Universidade 
Estadual de Londrina (UEL) desen-
volvem uma tecnologia que com-
bina produtos biológicos e bio-
químicos para combater pragas 
e doenças agrícolas. Coordenado 
pelo professor Admilton Gonçal-
ves de Oliveira Junior, o projeto 
busca aumentar a produtividade 
e reduzir impactos ambientais. 
A iniciativa também prevê o 
desenvolvimento de bioinsumos 
para agricultores familiares que 
fornecem alimentos orgânicos à 
merenda escolar. O projeto conta 
com apoio do CNPq e parcerias 

com empresas do setor.

MÊS DAS CRIANÇAS

Os espaços culturais do Governo 
do Paraná oferecem programação 
especial durante outubro, com 
teatro, música, cinema, literatura 
e oficinas. Entre os destaques 
estão o espetáculo “Beatles para 
Crianças”, no Teatro Guaíra, e 
atividades interativas no Museu 
Oscar Niemeyer. A Biblioteca 
Pública promove sessões de 
cinema, contação de histórias e 
oficinas gratuitas. A programação 
completa, com datas, horários e 
inscrições, está disponível no site 
da Agência Estadual de Notícias.

PARCERIA INTERNACIONAL

O frigorífico de aves da Coopavel, 
em Cascavel, foi aprovado pelo 
governo do Iraque como forne-
cedor preferencial de carne de 
frango. A unidade passou por audi-
toria internacional e obteve 100% 
de conformidade, sem ressalvas. O 
Iraque é o terceiro maior mercado 
externo da cooperativa, atrás da 
China e do México, com importa-
ções de cerca de 12 mil toneladas 
anuais. A parceria comercial já 
dura mais de dez anos.

CAMPANHA

O governador eleito do Paraná, 
Sérgio Moro (PL), retomou a 
agenda política e deve participar 
ativamente da campanha de Flávio 
Bolsonaro (PL) no segundo turno 
presidencial. Moro, os senadores 
eleitos Filipe Barros (PL) e Deltan 
Dallagnol (Novo), além de outros 
aliados, terão reunião estratégica 
com o candidato. A expectativa é 
que Moro e Dallagnol participem 
de agendas nacionais, especial-
mente nas áreas de segurança 
pública e combate à corrupção. 
Paralelamente, Moro iniciou as 
tratativas para a transição do 
governo estadual.

VESTIBULAR UNIOESTE

A Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná (Unioeste) prorrogou 
até 14 de outubro as inscrições 
para o Vestibular 2027. São 1.481 
vagas em 67 cursos de graduação, 
distribuídos pelos cinco câmpus 
da instituição. As provas serão 
realizadas em 29 de novembro, 
com taxas de R$ 205 para a 
modalidade padrão e R$ 95 para 
treineiros e seriado. As inscrições 
estão disponíveis no site http://
www.unioeste.br.

LEILÃO

O Governo do Paraná abriu o 
período de lances para o leilão de 
92 veículos oficiais, com valores ini-
ciais a partir de R$ 1.636,50. Entre 
os modelos disponíveis estão 
Toyota Hilux, Chevrolet Equinox, 
Volkswagen Saveiro e Amarok. Os 
interessados podem apresentar 
propostas até 14 de outubro, pelo 
novo portal de leilões do Estado. A 
visitação dos veículos em Maringá 
acontece nesta quinta-feira (8), 
das 9h às 12h e das 13h30 às 17h.

SÉTIMO MANDATO

O deputado estadual Luiz Cláudio 
Romanelli (PSD) foi reeleito para 
o sétimo mandato na Assembleia 
Legislativa do Paraná, com 83.364 
votos. O parlamentar recebeu 
apoio de eleitores de 311 municí-
pios, sendo o mais votado em 26 
cidades e o segundo em outras 
22. Líder do PSD na Assembleia, 
Romanelli destacou a importância 
das lideranças municipais para 
o resultado eleitoral. O partido 
também elegeu outros 13 deputa-
dos estaduais, consolidando uma 
bancada de 14 parlamentares.

MUDANÇAS NA CONSTITU-
IÇÃO

O candidato à Presidência Flávio 
Bolsonaro (PL) afirmou que pre-
tende utilizar a nova composição 
do Congresso Nacional para pro-
mover mudanças na Constituição, 
caso seja eleito. Entre as propostas 
estão a reforma do Judiciário, a 
redução da maioridade penal, 
alterações na reforma tributária 
e o fim da reeleição presidencial. 
O PL terá, a partir de 2027, a 
maior bancada da Câmara, com 
121 deputados, e 28 senadores. 
As mudanças constitucionais 
dependem da aprovação de três 
quintos dos parlamentares, em 
dois turnos, em cada Casa.

CARNE BRASILEIRA

O Ministério da Agricultura escla-
receu que a China não anunciou 
nova taxação sobre a carne 
brasileira. A tarifa de importação 
permanece em 12% para volumes 
dentro da cota de 1,106 milhão 
de toneladas de carne bovina 
destinada ao Brasil. A sobretaxa 
de 55% será aplicada apenas às 
exportações que ultrapassarem 
esse limite. Segundo o ministério, 
em julho, 80% da cota havia sido 
utilizada, e a medida não é exclu-
siva contra o Brasil.
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Pesquisa aponta vitória 
de Flávio Bolsonaro 
com 53% dos votos 
válidos no 2º turno

Levantamento realizado pela PoderData 
aponta vantagem do candidato do PL 

contra os 47% do atual presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva do PT

A nova pesquisa PoderData 
divulgada nesta quinta-feira 
(8) indica vantagem de Flávio 
Bolsonaro (PL) na disputa pelo 
segundo turno da eleição pre-
sidencial de 2026. Segundo 
o levantamento, o senador 
aparece com 53% dos votos 
válidos, enquanto o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) soma 47%. A diferença é 
de seis pontos percentuais.
O resultado representa uma 
mudança em relação à última 
pesquisa do instituto divul-
gada antes do primeiro turno. 
Naquele levantamento, rea-
lizado entre os dias 30 de 
setembro e 2 de outubro, Lula 
e Flávio Bolsonaro apareciam 
empatados com 46% das 
intenções de voto no cenário 
de segundo turno.
De acordo com o PoderData, a 
pesquisa ouviu 3.000 eleitores 
por telefone entre os dias 5 e 
7 de outubro. A margem de 
erro é de 1,8 ponto percentual 
para mais ou para menos, com 
nível de confiança de 95%. 
O levantamento está regis-
trado no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) sob o número 

BR-08134/2026.
Além das intenções de voto, 
o instituto também avaliou o 
potencial de voto e a rejeição 
dos dois candidatos que dis-
putam o Palácio do Planalto. 
Segundo os dados, 46% dos 
entrevistados afirmaram que 
não votariam em Lula de 
maneira alguma. No caso de 
Flávio Bolsonaro, o índice de 
rejeição é de 43%, diferença 
que fica dentro da margem 
de erro da pesquisa.
Quando questionados sobre 
o voto consolidado, 43% 
dos eleitores afirmaram 
que Flávio Bolsonaro é o 
único candidato em quem 
votariam. Lula registrou 42% 
nesse mesmo indicador, con-
figurando empate técnico. O 
percentual dos que disseram 
que poderiam votar em um 
dos candidatos ficou em 8% 
para ambos.
O segundo turno das eleições 
presidenciais está marcado 
para 25 de outubro. No pri-
meiro turno, realizado no 
último domingo (4), Flávio 
Bolsonaro obteve 47,03% dos 
votos válidos, enquanto Lula 
alcançou 45,16%, levando a 
disputa para a etapa decisiva 
da eleição.

ELEIÇÕES 2026

Da Redação
Eleições 2026
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Governo do Paraná destina 
recursos para asfalto e 

ampliação de escolas em 
Siqueira Campos

Investimentos anunciados para o município 
incluem construção de novas salas de aula 

e obras de pavimentação por meio do 
programa Asfalto Novo, Vida Nova

Siqueira Campos deve receber 
novos investimentos nas áreas 
de educação e infraestrutura 
urbana por meio de recursos 
do Governo do Paraná. Os valo-
res foram anunciados durante 
sessão da Câmara Municipal e 
contemplam a construção de 
novas salas de aula em esco-
las da rede municipal e obras 
de pavimentação em vias da 
cidade.
Na área da educação, o muni-
cípio foi contemplado com 
R$ 425 mil para a construção 
de cinco novas salas de aula. 
Do total, três unidades serão 
construídas na Escola Munici-

pal América Noronha Corrêa 
e duas na Escola Municipal 
José Afonso. A ampliação da 
estrutura escolar tem como 
objetivo aumentar a capaci-
dade de atendimento da rede 
municipal de ensino.
De acordo com as informa-
ções, as novas salas deverão 
possibilitar a abertura de apro-
ximadamente 125 vagas para 
estudantes. A expectativa é de 
que a medida contribua para 
atender à demanda por matrí-
culas e ofereça mais espaço 
para o desenvolvimento das 
atividades pedagógicas.
Além dos recursos destinados 
à educação, Siqueira Campos 
também teve aprovado um 
investimento de cerca de R$ 
7,6 milhões por meio do pro-

grama estadual Asfalto Novo, 
Vida Nova. O programa tem 
como foco a pavimentação 
de ruas urbanas e a melhoria 
da infraestrutura viária nos 
municípios paranaenses.
Segundo as informações divul-
gadas a imprensa e a popula-
ção, os recursos serão utiliza-
dos para levar pavimentação a 
ruas que ainda não possuem 
asfalto. A proposta é ampliar 

a cobertura da malha viária 
urbana, facilitando o des-
locamento de moradores e 
veículos em diferentes regiões 
da cidade.
O anúncio dos investimentos 
foi feito pelo vereador Elvis 
Correa na tribuna da Câmara 
Municipal. Na ocasião, ele 
agradeceu o apoio do depu-
tado estadual Hussein Bakri e 
do governador Ratinho Junior 

na viabilização dos recursos 
destinados ao município.
Os investimentos fazem parte 
de programas estaduais vol-
tados ao fortalecimento da 
infraestrutura urbana e da 
educação pública. A previsão 
é que os projetos avancem 
conforme os trâmites admi-
nistrativos e processos de 
execução das obras previstos 
pelos órgãos responsáveis.

Da Redação
Siqueira Campos

Leia também no site
folhaextra.com

Programa de inovação do governo chega 
a dois municípios do Norte Pioneiro
Carreta da Inovação vai realizar atividades gratuitas nas áreas de 

tecnologia e empreendedorismo em São Jerônimo da Serra e Jacarezinho

A Carreta da Inovação, inicia-
tiva da Secretaria de Estado 
da Inovação e Inteligência 
Artificial (SEIA), chegou nesta 
semana a dois municípios 
do Norte do Paraná. São 
Jerônimo da Serra, na região 
Norte, e Jacarezinho, no Norte 
Pioneiro, recebem a estrutura 
itinerante que oferece gratui-
tamente atividades práticas 
e interativas relacionadas à 
ciência, tecnologia, inovação 
e empreendedorismo.
A programação ocorre entre 
esta terça e sexta-feira (6 a 9), 
das 9h às 12h e das 14h às 18h. 
Em São Jerônimo da Serra, a 
carreta está instalada no pátio 
dos fundos da Prefeitura, na 
Praça Coronel Deolindo, s/n. 
Em Jacarezinho, as atividades 
são realizadas no Centro de 
Eventos Prefeito José Antônio 
de Oliveira.
A iniciativa é voltada à popula-
ção em geral, com atividades 
especialmente direcionadas a 
crianças e jovens. A proposta é 

Entre as atividades disponíveis 
estão jogos digitais, experiên-
cias com óculos de realidade 
virtual e demonstrações de 
impressão 3D. Os recursos 
permitem que os visitantes 
tenham contato direto com 
ferramentas que fazem parte 
de diferentes áreas da tecno-
logia e da inovação.
O projeto percorre diferentes 
regiões do Paraná com uma 
estrutura móvel, levando ati-
vidades e informações sobre 
ciência, tecnologia e empreen-
dedorismo para municípios 
que recebem a programação. A 
iniciativa também busca apro-
ximar a população de novas 
ferramentas e oportunidades 
relacionadas ao desenvolvi-
mento tecnológico.
Durante a passagem pelos 
municípios, os visitantes 
podem conhecer os equipa-
mentos, participar das ativi-
dades e acompanhar as expe-
riências oferecidas pela equipe 
responsável pela Carreta da 
Inovação. A programação é 
gratuita e aberta à população 
nos horários definidos para 
cada local.

aproximar os participantes de 
conhecimentos relacionados 
à ciência e à tecnologia por 
meio de experiências práticas 
e interativas.

Adaptada como uma sala de 
aula itinerante, a Carreta da 
Inovação conta com note-
books, mesas e cadeiras desti-
nadas à realização de oficinas, 

workshops e cursos. O espaço 
também oferece experiências 
imersivas e demonstrações 
de diferentes recursos tecno-
lógicos.

Da Redação
Norte Pioneiro
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Arapoti promove programação especial em 
comemoração ao Dia das Crianças no Cerrado das Cinzas

Atividades promovidas pela Prefeitura de Arapoti reuniram brincadeiras, recreação 
e lanche especial para alunos da Escola Municipal Paulo Novochadlo

Os alunos da Escola Municipal 
Professor Paulo Novochadlo, 
no distrito de Cerrado das 
Cinzas, em Arapoti, participa-
ram nesta terça-feira (6) de 
uma programação especial 
em comemoração ao Dia 
das Crianças. A iniciativa foi 
promovida pela Prefeitura de 
Arapoti, por meio da Secreta-
ria Municipal de Educação e 
Cultura, e reuniu atividades 
recreativas voltadas aos estu-
dantes da comunidade.
A programação foi realizada 
durante a tarde, entre 13h 
e 17h, na quadra da uni-
dade escolar. O espaço rece-
beu brinquedos e atividades 
recreativas preparadas para 
proporcionar momentos de 
integração, lazer e entrete-
nimento às crianças da rede 
municipal de ensino.
Durante o evento, os alunos 

participaram de brincadeiras 
e tiveram acesso a atrações 
como pipoca e algodão-doce. 
As atividades foram organiza-
das com foco na celebração 
da infância e na promoção 
de momentos de convivência 
entre os estudantes.
Além das atrações recreativas, 
a programação contou com 
um lanche especial servido aos 
participantes. A ação envolveu 
alunos da Escola Municipal 
Paulo Novochadlo, localizada 
no distrito de Cerrado das 
Cinzas, área rural do município 
de Arapoti.
Segundo a administração 
municipal, as comemorações 
fazem parte de uma série de 
atividades realizadas ao longo 
da semana em escolas e Cen-
tros Municipais de Educação 
Infantil (CMEIs) da rede pública. 
A proposta é levar ações volta-
das ao Dia das Crianças para 
diferentes unidades de ensino 
do município.
A programação desenvolvida 

pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura busca 
contemplar estudantes de 
diversas faixas etárias aten-
didos pela rede municipal. As 
atividades incluem recreação, 
brincadeiras e momentos de 
interação entre os alunos.
Em Cerrado das Cinzas, a ini-

ciativa mobilizou estudantes 
durante toda a tarde e trans-
formou a quadra da escola em 
um espaço de lazer e diversão. 
A ação integrou o calendário 
de comemorações do Dia das 
Crianças promovido pela Pre-
feitura de Arapoti, que segue 
sendo realizado em outras 

escolas e CMEIs do município 
durante a semana.
As atividades foram acompa-
nhadas por profissionais da 
educação e servidores envol-
vidos na organização da pro-
gramação especial preparada 
para os estudantes da rede 
municipal.

Da Redação
Arapoti

Leia também no site
folhaextra.com

A Prefeitura de Santo Antô-
nio da Platina, por meio da 
Secretaria Municipal de Saúde, 
realizou nesta quinta-feira 
(8) a abertura oficial da pro-
gramação do Outubro Rosa 
no município. A campanha 
promove ações de conscien-
tização sobre a prevenção e o 
diagnóstico precoce do câncer 
de mama.
A programação começou às 
8h30, com a realização da 
Caminhada Rosa. A concen-
tração ocorreu em frente à 
Prefeitura e o grupo seguiu 
pela Rua Marechal Deodoro 
até a Praça Frei Cristóvão, na 
região central da cidade.
Durante o percurso, os parti-
cipantes carregaram cartazes 
e banners com mensagens 
relacionadas à campanha, 
reforçando a importância do 
autocuidado e da atenção à 
saúde. A mobilização contou 
com a participação de servido-
res municipais, representantes 
de diferentes setores da admi-

Educação e Assistência Social.
Alunos da rede pública muni-
cipal, pessoas atendidas pelas 
unidades de saúde e integran-
tes do Centro de Convivência 
do Idoso (CCI) também parti-
ciparam da caminhada.
Com o tema “A Cidade veste 
rosa”, a programação do 
Outubro Rosa busca ampliar 
a divulgação de informações 
relacionadas à prevenção e ao 
diagnóstico precoce do câncer 
de mama, além de estimular a 
população a manter os cuida-
dos com a saúde.
Durante a Caminhada Rosa, a 
Secretaria Municipal de Saúde 
também instalou dois pontos 
de atendimento ao público ao 
longo do trajeto. Um deles foi 
montado no calçadão próximo 
à Igreja Matriz e o outro em um 
dos quiosques do Calçadão 
Manoel Arrabaça Ribeirete.
As estruturas foram utilizadas 
por servidores da Saúde para 
atendimento e orientação à 
população durante a atividade. 
A programação do Outubro 
Rosa segue ao longo do mês 
com ações voltadas à saúde 
da mulher em Santo Antônio 
da Platina.

nistração pública, estudantes 
e moradores.
Entre os participantes estive-
ram a primeira-dama Fátima 

Izak, que representou o pre-
feito, a vice-prefeita Terezinha 
Maiorky e a secretária munici-
pal de Saúde, Adriana Mendes 

de Almeida. Também parti-
ciparam outros secretários, 
diretores de departamentos e 
servidores das áreas de Saúde, 

Da Redação
Santo Antônio da Platina Caminhada abre Outubro Rosa em Santo Antônio da 

Platina e reforça cuidados com a saúde da mulher
Ação percorreu ruas da região central e reuniu servidores, estudantes, 

autoridades e moradores em mobilização pela prevenção ao câncer de mama
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Homem é preso após dar tiros em 
direção a casa do próprio irmão
Caso foi registrado no município de Cornélio Procópio 

e o suspeito foi preso com drogas e munições

Um homem foi preso na noite 
da última terça-feira (06) sus-
peito de atirar contra a casa 
do próprio irmão. O crime foi 
registrado no município de 
Cornélio Procópio, no Norte 
Pioneiro, e o suspeito foi detido 
em posse de drogas na BR369 
em Nova América da Colina. 
De acordo com as informações 
divulgadas pela equipe da 

Polícia Militar, por volta das 
21h00 os policiais receberam 
uma denúncia de que um 
homem havia realizado diver-
sos disparos de arma de fogo 
contra uma residência situada 
ao município de Cornélio Pro-
cópio. A vítima ainda relatou 
que o autor dos tiros seria 
seu irmão que fez ameaças e 
fugiu do local em um Chevrolet 
Corsa. 
Diante da denúncia, as equipes 
iniciaram diligências em busca 
do suspeito que foi locali-
zado transitando pela rodovia 

BR369 próximo ao trevo de 
acesso ao município de Nova 
América da Colina. Após reali-
zar a abordagem, os policiais 
encontraram munições calibre 
32, 55 gramas de crack e um 
aparelho celular que foram 
apreendidos. Indagado sobre 
o revólver, o suspeito disse que 
dispensou a armar em uma 
sacola. Após buscas, o revólver 
não foi localizado. 
Frente aos fatos, o suspeito foi 
preso e encaminhado a delega-
cia da Polícia Civil juntamente 
com os objetos apreendidos.

Da Redação
Cornélio Procópio

Leia também no site
folhaextra.com

Um homem de 38 anos ficou 
ferido e foi parar no hospital 
após ser espancado por três 
suspeitos. O crime foi regis-
trado no início da noite desta 
quarta-feira (07) no município 
de Cornélio Procópio, no Norte 
Pioneiro. 
De acordo com as informações 
divulgadas pela equipe da 
Polícia Militar, por volta das 
20h00 os policiais receberam 
um chamado para se deslocar 
até o Distrito de Congonhas 
para prestar atendimento a 
uma ocorrência de violência. 
Diante do chamado, os agentes 
foram ao endereço informado 
para averiguar a situação.

No local, a vítima relatou que 
estava na Avenida Paraná 
quando foi surpreendida por 
três indivíduos que estavam 
em motocicletas e começa-
ram a lhe agredir com socos 
e capacitadas. Além disso, a 
vítima ainda relatou que um 
dos suspeitos estaria armado. 
O homem sofreu leões e cortes 
na cabeça, sendo socorrido 
e encaminhado a Santa Casa 
para receber atendimento 
médico.
Diante da situação e em posse 
da identidade dos suspeitos, os 
policiais realizaram diligências 
em busca dos agressores, mas 
até o fechamento desta edição 
ninguém havia sido localizado. 
O caso segue sendo investi-
gado.

Homem fica ferido e vai parar no hospital após 
ser espancado por três suspeitos

Da Redação
Cornélio Procópio Crime 

aconteceu 
em Cornélio 
Procópio 
e polícia 
realizou 
buscas pelos 
suspeitos, 
mas ninguém 
foi encontrado

Homem é preso 
após dar facadas na 

esposa em frente aos 
filhos do casal

Um homem foi preso na 
noite do último sábado (03) 
após ferir a esposa com 
uma faca em frente aos 
filhos do casal. O crime foi 
registrado no bairro Santa 
Cecília, em Jaguariaíva, nos 
Campos Gerais. 
De acordo com as infor-
mações divulgadas pela 
equipe da Guarda Civil 
Municipal, os policiais 
receberam um chamado 
para prestar atendimento 
a uma ocorrência de vio-
lência doméstica onde 
um homem havia ata-
cado a esposa com uma 
faca. Diante do chamado, 
os agentes foram até o 

endereço informado para 
averiguar a situação. 
No local, a equipe foi infor-
mada que o casal teve uma 
discussão, momento em 
que o suspeito pegou uma 
faca e partiu para cima da 
mulher que, ao tentar se 
defender e salvar a própria 
vida, foi atingida na mão e 
no joelho. O crime ainda 
teria acontecido na frente 
dos três filhos do casal, 
entre eles, um bebê de 
cinco meses. 
Frente aos fatos, a equipe 
do SAMU (Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgên-
cia) foi acionada para pres-
tar atendimento a vítima. 
Já o suspeito foi preso e 
encaminhado a delegacia 
da Polícia Civil para que 
fossem tomadas as provi-
dências cabíveis ao caso.

Crime foi registrado no 
município de Jaguariaíva e vítima 
teve ferimentos na mão e joelho

Da Redação
Jaguariaíva



www.folhaextra.com Sexta-feira, 09 de outubro de 2026 - Edição 3528Página  6
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dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer medida tomada pelas prefeituras, câmaras mu-
nicipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar público seus atos.

PUBLICAÇÕES

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL 
Estado do Paraná 

PROCESSO DE  INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 
034/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2026 - Processo Eletrônico nº 1162- 2026 
OBJETO: Celebração de Parceria através de Termo de Colaboração para o atendimento 
Educacional aos alunos portadores com deficiência intelectual grau moderado e severo, 
deficiência múltipla (deficiência intelectual associada a outra deficiência) e/ou transtorno 
do espectro autista associado a deficiência intelectual e demais transtorno globais do 
desenvolvimento, que necessitem de apoio especializado, oportunidades de acesso à 
educação básica e aos serviços de saúde, propiciando o pleno desenvolvimento de suas 
potencialidades e sua inclusão social, para o exercício de 2026: 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº. 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei 
Federal nº. 13.204 de 14/12/2015, Decreto Municipal nº. 10 de 16 de março de 2017, 
Resolução nº. 28/2011, alterada pela Resolução nº. 46/2018 e Instrução Normativa nº. 
61/2011, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos nº. 14.133/2021, 01/04/2021, Lei Orçamentária Anual para 2025, sob 
nº. 802 de 22/12/2025, Lei Complementar nº. 101/2000 e Lei nº. 4.320/64, e recursos 
oriundos da Emenda Parlamentar nº 202637710014 em 05/05/2026, através do FMAS 
(Fundo Municipal de Assistência Social), Agência 652-1, conta corrente 29162-5, na 
instituição Banco do Brasil. Tal emenda está cadastrada no Sistema Estrutura SUAS sob 
a programação nº 411290020260001, vinculada à Funcional Programática nº 
08.245.5131.219G.0041 
Valor Total do Repasse:-  R$ 100.000,00 (cem mil reais).. 
Período:- Exercício 2026. 
Tipo da Parceria:- Termo de Colaboração:  
OBS: (Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pelo 
Município com as OSC´s para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pela Administração Pública que envolvam a transferência de 
recursos – Ofício nº. 050/2026, (ofício anexo), datado no dia 21/02/2026, do 
Departamento Municipal de Assistência Social, recebeu recursos oriundos da Emenda 
Parlamentar nº 202637710014 em 05/05/2026, através do FMAS (Fundo Municipal de 
Assistência Social), Agência 652-1, conta corrente 29162-5, na instituição Banco do 
Brasil. Tal emenda está cadastrada no Sistema Estrutura SUAS sob a programação nº 
411290020260001, vinculada à Funcional Programática nº 08.245.5131.219G.0041, no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), destinados ao custeio da unidade 
socioassistencial beneficiária APAE PAULO FOGAÇA de Jundiaí do Sul, inscrita no CNPJ 
nº 07.450.470/0001-04, propondo a parceria. 
JUSTIFICATIVA: Informamos que, nos pareceres preliminares apresentados pelo 
SCI, Procuradoria e por esta Comissão de Seleção, concluímos que não há óbice para 
dar continuidade no referido processo. Informamos ainda que, o valor máximo 
apresentado para execução do objeto proposto pela entidade é na importância de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), com recursos financeiros do município a ser 
disponibilizado durante o exercício de 2026.  
1. Considerando as especificidades da Lei n.º 13.019/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº. 10/2017, quanto à inexigibilidade do chamamento público, ato respaldado 
na mesma lei, em seu art. 31, inciso II; 
2).Considerando que por intermédio do Departamento de Finanças – Divisão de 
Contabilidade e Tesouraria, prevê a existência de Dotação Orçamentária e 
Disponibilidade de Recursos Financeiros no exercício de 2026, para à ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Jundiaí do Sul-PR; 
3). Considerando a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – 
APAE, de Jundiaí do Sul, ser a ÚNICA organização na cidade de Jundiaí do Sul, que 
trabalha com o atendimento educacional especializado, aos alunos com deficiência 
intelectual, múltipla (deficiência intelectual associada à outra deficiência) e/ou 
transtorno global do desenvolvimento (associado à deficiência intelectual), que 
necessitam de apoio; 
4) Considerando que o Presente Termo de fomento possibilita ao Município contornar as 
falhas e preencher as lacunas que eventualmente inviabilizam o correto atendimento dos 
anseios sociais e educacionais pela Administração; 
Adotamos os seguintes fatos e razões de direito: 
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE, concorda 
com a municipalidade, na formalização de Processo de Inexigibilidade de Chamamento 
Público, para a realização de parceria, através de Termo de Colaboração, nos termos da 
Lei Federal nº. 13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto Municipal nº. 10 de 16 de 
março de 2017, entre outras legislações em vigor, citada anteriormente, visando a 
Prestação de Serviços de atendimento educacional especializado aos alunos com 
deficiência intelectual, múltipla (deficiência intelectual associada à outra deficiência) 
e/ou transtorno global do desenvolvimento (associado à deficiência intelectual). Diante 
dos fatos elencados pela entidade, a qual aceita a formalização da parceria, respaldado 
pelo parecer preliminar emitido pela Procuradoria Jurídica, Controle Interno e Comissão 
de Seleção, apresentamos as seguintes justificativas: A APAE de Jundiaí do Sul – PR., 
fundada em 17 de junho de 2004, inscrita no CNPJ 07.450.470/0001-04, entidade sem 
fins lucrativos e reconhecida como de utilidade pública, através da Lei Municipal nº. 
251/2006 e Lei Estadual nº. 15.069/2006, com registro no CMAS nº. 003/2005, filiada a 
Federação Nacional das APAEs sob nº. 2065, com sede na Rua São Francisco, nº. 882- 
Centro, Jundiaí do Sul (PR), conhecida pela sua eficaz e notória atuação no trato com 
pessoas portadoras de necessidades especiais, atualmente representada por seu 
presidente, cumpri diariamente relevantes e significativas atividade sem defesa dos 
direitos, prevenção, orientações, prestação de serviços educacionais, clínicos e 
assistenciais de apoio as famílias, direcionados a melhoria da qualidade de vida dessas 
pessoas e a construção da cidadania através da inclusão escolar, profissional e social, 
conforme especificado em seu Estatuto Social. O Município de Jundiaí do Sul tem a 
obrigação através de um conjunto integrado de ações, de garantir o atendimento às 
necessidades básicas promovendo e incentivando a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. As organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais acumulam, durante anos, um grande capital social de experiências e 
conhecimentos sobre formas inovadoras de enfrentamento das questões sociais e de 
garantia de direitos. A partir dessa colaboração é possível qualificar políticas públicas e 
promover a sua aderência às demandas sociais. A presença da sociedade civil no ciclo de 
gestão das políticas públicas coloca em relevo a participação como instrumento 
necessário de gestão pública que, ao apontar direções e criar consensos e prioridades 
para ação estatal, contribui para o salto pretendido entre a igualdade formal, jurídico-
legal (“todos iguais perante a lei”), e a igualdade material e econômica. 
 

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propiciar uma atuação colaborativa entre 
Administração Pública e Sociedade Civil, ampliando o alcance, a diversidade e a capilaridade 
das políticas públicas, diante da enorme complexidade dos problemas sociais. Sob essa ótica, a 
abertura de espaços dentro da Administração Pública para a participação da sociedade civil é 
fundamental para a formulação, monitoramento, execução e fiscalização das políticas públicas. 
Outrossim, sabe-se que as compras e contratações das entidades públicas segue 
obrigatoriamente um regime regulamentado por lei, sendo que o fundamento principal que 
reza por esta iniciativa é o artigo 37. Inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual 
determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 
licitações. 
O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Assim 
também disciplina a Lei nº. 13.019/2014 e o Decreto Municipal nº. 10/2017, nos casos das 
modalidades de parcerias dispostas pela lei, termo de colaboração e de fomento, de modo que 
a sociedade civil é selecionada por intermédio de um chamamento público pela administração. 
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 
impossível e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada 
das funções estatais. 
A modalidade aplicada pela lei é o Chamamento Público. Como o Chamamento Público é uma 
disputa, para que ocorra, é indispensável que haja pluralidade de objetos e pluralidades de 
ofertantes para que ele possa ocorrer. 
No entanto, a Lei prevê, em seu art. 31, que, se houve impossibilidade jurídica de competição, 
o chamamento não será realizado, por ser inexigível. O legislador procurou garantir a 
eficiência e a utilidade, por meio de inexigibilidade licitatória, seja em virtude da natureza 
singular do objeto plano de trabalho, ou pela inviabilidade de concretização das metas por 
apenas uma entidade específica. 
“Art. 31.Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 
da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: 
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 
quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000. 
No caso em questão verifica-se viabilidade da dispensa do chamamento público aplicando-se a 
inexigibilidade, com a base jurídica supracitada, haja vista tratar-se de entidade a que foi 
destinada subvenção social, nos termos da Lei Municipal nº. 643/2021. 
Assim, a formalização do Termo de Colaboração, possibilitará a APAE, por meio da 
conjugação de esforços com o Município, o atendimento a sua finalidade educacional e social. 
Em anexo, para análise da Comissão de Seleção designada pela Portaria nº. 158/2026, estão os 
documentos elencados no Decreto Municipal nº. 10 de 16 de março de 2017, conforme segue: 
I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida 
ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado – (Federal, Estadual e 
Municipal); 
II - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 
simplificada emitida por junta comercial; 
III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 
IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
de cada um deles – ANEXO I; 
V – declaração de comprovação de endereço – ANEXO II; 
VI - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida do site da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil que comprove a existência de, no mínimo, 01 (um) ano; 
VII - cópia de documentos, como contrato de locação, conta de consumo, entre outros, que 
comprove que a organização da sociedade civil tem como domicílio fiscal de sua sede 
administrativa o endereço registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
VIII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 
organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da 
Lei Federal nº 13.019/2014 – ANEXO II 
IX - declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre as instalações e 
condições materiais da organização, quando essas forem necessárias para a realização do 
objeto pactuado – ANEXO IV; 
X - prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, como escritura, matrícula do imóvel, 
contrato de locação, comodato ou outro tipo de relação jurídica, caso seja necessário à 
execução do objeto pactuado. 
XI – Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR 
XII – Minuta Plano de Trabalho 
 Ora, a formalização do Termo de Colaboração, possibilitará a APAE de Jundiaí 
do Sul, por meio da conjugação de esforços com o Município o atendimento a sua finalidade 
educacional e social, bem como a colaboração para regular funcionamento da Associação, 
tendo por fim o atendimento educacional especializado, resgatando e valorizando a qualidade 
da educação dos alunos do ensino especial. 
Por fim, a presente justificativa, baseia-se no fato de tratar-se do direito ao atendimento 
especializado aos alunos do ensino especial, encontrando amparo na Constituição Federal, e 
mesmo as Secretarias não possuindo a estrutura física, pessoal e material em quantidades 
suficientes para garantir esse atendimento, busca de todos os modos romper as barreiras 
econômicas e estruturais, desafio este constante, porém vencido aos poucos, em especial com o 
auxílio de organizações da sociedade civil e demais movimentos sociais, que possibilitam com 
suas experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras de  enfrentamento das questões 
sociais a garantia de direitos. 
Destaca-se, por oportuno, que os preços propostos pela APAE estão compatíveis com os 
praticados, além de documento onde a Instituição é filiada, entranhado ao Processo. 
Diante do exposto, informo que, passaremos esta Justificativa e toda documentação 
apresentada pela APAE, para análise final, a Comissão Municipal de Seleção destinada a 
processar e julgar Chamamento Público ou casos de Inexigibilidade, após análise, estando em 
conformidade com a legislação vigente, a mesma deverá ser publicada no Jornal e Portal 
Oficial do Município e a partir da data de sua publicação, será aguardado o prazo de (05) cinco 
dias para recebimento de eventuais esclarecimentos, providencias ou impugnação da presente 
justificativa, nos termos da Lei Federal nº. 13.019/2014, para geração dos efeitos legais 
decorrentes. 

Jundiaí do Sul – Estado do Paraná, 08 de outubro de 2026. 
Paulo Roberto Pedro 
Prefeito Municipal 

 
  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL 
Estado do Paraná 

PROCESSO DE  INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 
034/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2026 - Processo Eletrônico nº 1162- 2026 
OBJETO: Celebração de Parceria através de Termo de Colaboração para o atendimento 
Educacional aos alunos portadores com deficiência intelectual grau moderado e severo, 
deficiência múltipla (deficiência intelectual associada a outra deficiência) e/ou transtorno 
do espectro autista associado a deficiência intelectual e demais transtorno globais do 
desenvolvimento, que necessitem de apoio especializado, oportunidades de acesso à 
educação básica e aos serviços de saúde, propiciando o pleno desenvolvimento de suas 
potencialidades e sua inclusão social, para o exercício de 2026: 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº. 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei 
Federal nº. 13.204 de 14/12/2015, Decreto Municipal nº. 10 de 16 de março de 2017, 
Resolução nº. 28/2011, alterada pela Resolução nº. 46/2018 e Instrução Normativa nº. 
61/2011, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos nº. 14.133/2021, 01/04/2021, Lei Orçamentária Anual para 2025, sob 
nº. 802 de 22/12/2025, Lei Complementar nº. 101/2000 e Lei nº. 4.320/64, e recursos 
oriundos da Emenda Parlamentar nº 202637710014 em 05/05/2026, através do FMAS 
(Fundo Municipal de Assistência Social), Agência 652-1, conta corrente 29162-5, na 
instituição Banco do Brasil. Tal emenda está cadastrada no Sistema Estrutura SUAS sob 
a programação nº 411290020260001, vinculada à Funcional Programática nº 
08.245.5131.219G.0041 
Valor Total do Repasse:-  R$ 100.000,00 (cem mil reais).. 
Período:- Exercício 2026. 
Tipo da Parceria:- Termo de Colaboração:  
OBS: (Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pelo 
Município com as OSC´s para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pela Administração Pública que envolvam a transferência de 
recursos – Ofício nº. 050/2026, (ofício anexo), datado no dia 21/02/2026, do 
Departamento Municipal de Assistência Social, recebeu recursos oriundos da Emenda 
Parlamentar nº 202637710014 em 05/05/2026, através do FMAS (Fundo Municipal de 
Assistência Social), Agência 652-1, conta corrente 29162-5, na instituição Banco do 
Brasil. Tal emenda está cadastrada no Sistema Estrutura SUAS sob a programação nº 
411290020260001, vinculada à Funcional Programática nº 08.245.5131.219G.0041, no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), destinados ao custeio da unidade 
socioassistencial beneficiária APAE PAULO FOGAÇA de Jundiaí do Sul, inscrita no CNPJ 
nº 07.450.470/0001-04, propondo a parceria. 
JUSTIFICATIVA: Informamos que, nos pareceres preliminares apresentados pelo 
SCI, Procuradoria e por esta Comissão de Seleção, concluímos que não há óbice para 
dar continuidade no referido processo. Informamos ainda que, o valor máximo 
apresentado para execução do objeto proposto pela entidade é na importância de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), com recursos financeiros do município a ser 
disponibilizado durante o exercício de 2026.  
1. Considerando as especificidades da Lei n.º 13.019/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº. 10/2017, quanto à inexigibilidade do chamamento público, ato respaldado 
na mesma lei, em seu art. 31, inciso II; 
2).Considerando que por intermédio do Departamento de Finanças – Divisão de 
Contabilidade e Tesouraria, prevê a existência de Dotação Orçamentária e 
Disponibilidade de Recursos Financeiros no exercício de 2026, para à ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Jundiaí do Sul-PR; 
3). Considerando a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – 
APAE, de Jundiaí do Sul, ser a ÚNICA organização na cidade de Jundiaí do Sul, que 
trabalha com o atendimento educacional especializado, aos alunos com deficiência 
intelectual, múltipla (deficiência intelectual associada à outra deficiência) e/ou 
transtorno global do desenvolvimento (associado à deficiência intelectual), que 
necessitam de apoio; 
4) Considerando que o Presente Termo de fomento possibilita ao Município contornar as 
falhas e preencher as lacunas que eventualmente inviabilizam o correto atendimento dos 
anseios sociais e educacionais pela Administração; 
Adotamos os seguintes fatos e razões de direito: 
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE, concorda 
com a municipalidade, na formalização de Processo de Inexigibilidade de Chamamento 
Público, para a realização de parceria, através de Termo de Colaboração, nos termos da 
Lei Federal nº. 13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto Municipal nº. 10 de 16 de 
março de 2017, entre outras legislações em vigor, citada anteriormente, visando a 
Prestação de Serviços de atendimento educacional especializado aos alunos com 
deficiência intelectual, múltipla (deficiência intelectual associada à outra deficiência) 
e/ou transtorno global do desenvolvimento (associado à deficiência intelectual). Diante 
dos fatos elencados pela entidade, a qual aceita a formalização da parceria, respaldado 
pelo parecer preliminar emitido pela Procuradoria Jurídica, Controle Interno e Comissão 
de Seleção, apresentamos as seguintes justificativas: A APAE de Jundiaí do Sul – PR., 
fundada em 17 de junho de 2004, inscrita no CNPJ 07.450.470/0001-04, entidade sem 
fins lucrativos e reconhecida como de utilidade pública, através da Lei Municipal nº. 
251/2006 e Lei Estadual nº. 15.069/2006, com registro no CMAS nº. 003/2005, filiada a 
Federação Nacional das APAEs sob nº. 2065, com sede na Rua São Francisco, nº. 882- 
Centro, Jundiaí do Sul (PR), conhecida pela sua eficaz e notória atuação no trato com 
pessoas portadoras de necessidades especiais, atualmente representada por seu 
presidente, cumpri diariamente relevantes e significativas atividade sem defesa dos 
direitos, prevenção, orientações, prestação de serviços educacionais, clínicos e 
assistenciais de apoio as famílias, direcionados a melhoria da qualidade de vida dessas 
pessoas e a construção da cidadania através da inclusão escolar, profissional e social, 
conforme especificado em seu Estatuto Social. O Município de Jundiaí do Sul tem a 
obrigação através de um conjunto integrado de ações, de garantir o atendimento às 
necessidades básicas promovendo e incentivando a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. As organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais acumulam, durante anos, um grande capital social de experiências e 
conhecimentos sobre formas inovadoras de enfrentamento das questões sociais e de 
garantia de direitos. A partir dessa colaboração é possível qualificar políticas públicas e 
promover a sua aderência às demandas sociais. A presença da sociedade civil no ciclo de 
gestão das políticas públicas coloca em relevo a participação como instrumento 
necessário de gestão pública que, ao apontar direções e criar consensos e prioridades 
para ação estatal, contribui para o salto pretendido entre a igualdade formal, jurídico-
legal (“todos iguais perante a lei”), e a igualdade material e econômica. 
 

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propiciar uma atuação colaborativa entre 
Administração Pública e Sociedade Civil, ampliando o alcance, a diversidade e a capilaridade 
das políticas públicas, diante da enorme complexidade dos problemas sociais. Sob essa ótica, a 
abertura de espaços dentro da Administração Pública para a participação da sociedade civil é 
fundamental para a formulação, monitoramento, execução e fiscalização das políticas públicas. 
Outrossim, sabe-se que as compras e contratações das entidades públicas segue 
obrigatoriamente um regime regulamentado por lei, sendo que o fundamento principal que 
reza por esta iniciativa é o artigo 37. Inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual 
determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 
licitações. 
O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Assim 
também disciplina a Lei nº. 13.019/2014 e o Decreto Municipal nº. 10/2017, nos casos das 
modalidades de parcerias dispostas pela lei, termo de colaboração e de fomento, de modo que 
a sociedade civil é selecionada por intermédio de um chamamento público pela administração. 
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 
impossível e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada 
das funções estatais. 
A modalidade aplicada pela lei é o Chamamento Público. Como o Chamamento Público é uma 
disputa, para que ocorra, é indispensável que haja pluralidade de objetos e pluralidades de 
ofertantes para que ele possa ocorrer. 
No entanto, a Lei prevê, em seu art. 31, que, se houve impossibilidade jurídica de competição, 
o chamamento não será realizado, por ser inexigível. O legislador procurou garantir a 
eficiência e a utilidade, por meio de inexigibilidade licitatória, seja em virtude da natureza 
singular do objeto plano de trabalho, ou pela inviabilidade de concretização das metas por 
apenas uma entidade específica. 
“Art. 31.Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 
da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: 
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 
quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000. 
No caso em questão verifica-se viabilidade da dispensa do chamamento público aplicando-se a 
inexigibilidade, com a base jurídica supracitada, haja vista tratar-se de entidade a que foi 
destinada subvenção social, nos termos da Lei Municipal nº. 643/2021. 
Assim, a formalização do Termo de Colaboração, possibilitará a APAE, por meio da 
conjugação de esforços com o Município, o atendimento a sua finalidade educacional e social. 
Em anexo, para análise da Comissão de Seleção designada pela Portaria nº. 158/2026, estão os 
documentos elencados no Decreto Municipal nº. 10 de 16 de março de 2017, conforme segue: 
I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida 
ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado – (Federal, Estadual e 
Municipal); 
II - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 
simplificada emitida por junta comercial; 
III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 
IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
de cada um deles – ANEXO I; 
V – declaração de comprovação de endereço – ANEXO II; 
VI - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida do site da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil que comprove a existência de, no mínimo, 01 (um) ano; 
VII - cópia de documentos, como contrato de locação, conta de consumo, entre outros, que 
comprove que a organização da sociedade civil tem como domicílio fiscal de sua sede 
administrativa o endereço registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
VIII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 
organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da 
Lei Federal nº 13.019/2014 – ANEXO II 
IX - declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre as instalações e 
condições materiais da organização, quando essas forem necessárias para a realização do 
objeto pactuado – ANEXO IV; 
X - prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, como escritura, matrícula do imóvel, 
contrato de locação, comodato ou outro tipo de relação jurídica, caso seja necessário à 
execução do objeto pactuado. 
XI – Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR 
XII – Minuta Plano de Trabalho 
 Ora, a formalização do Termo de Colaboração, possibilitará a APAE de Jundiaí 
do Sul, por meio da conjugação de esforços com o Município o atendimento a sua finalidade 
educacional e social, bem como a colaboração para regular funcionamento da Associação, 
tendo por fim o atendimento educacional especializado, resgatando e valorizando a qualidade 
da educação dos alunos do ensino especial. 
Por fim, a presente justificativa, baseia-se no fato de tratar-se do direito ao atendimento 
especializado aos alunos do ensino especial, encontrando amparo na Constituição Federal, e 
mesmo as Secretarias não possuindo a estrutura física, pessoal e material em quantidades 
suficientes para garantir esse atendimento, busca de todos os modos romper as barreiras 
econômicas e estruturais, desafio este constante, porém vencido aos poucos, em especial com o 
auxílio de organizações da sociedade civil e demais movimentos sociais, que possibilitam com 
suas experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras de  enfrentamento das questões 
sociais a garantia de direitos. 
Destaca-se, por oportuno, que os preços propostos pela APAE estão compatíveis com os 
praticados, além de documento onde a Instituição é filiada, entranhado ao Processo. 
Diante do exposto, informo que, passaremos esta Justificativa e toda documentação 
apresentada pela APAE, para análise final, a Comissão Municipal de Seleção destinada a 
processar e julgar Chamamento Público ou casos de Inexigibilidade, após análise, estando em 
conformidade com a legislação vigente, a mesma deverá ser publicada no Jornal e Portal 
Oficial do Município e a partir da data de sua publicação, será aguardado o prazo de (05) cinco 
dias para recebimento de eventuais esclarecimentos, providencias ou impugnação da presente 
justificativa, nos termos da Lei Federal nº. 13.019/2014, para geração dos efeitos legais 
decorrentes. 

Jundiaí do Sul – Estado do Paraná, 08 de outubro de 2026. 
Paulo Roberto Pedro 
Prefeito Municipal 

 
  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL 
Estado do Paraná 

PROCESSO DE  INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 
034/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2026 - Processo Eletrônico nº 1162- 2026 
OBJETO: Celebração de Parceria através de Termo de Colaboração para o atendimento 
Educacional aos alunos portadores com deficiência intelectual grau moderado e severo, 
deficiência múltipla (deficiência intelectual associada a outra deficiência) e/ou transtorno 
do espectro autista associado a deficiência intelectual e demais transtorno globais do 
desenvolvimento, que necessitem de apoio especializado, oportunidades de acesso à 
educação básica e aos serviços de saúde, propiciando o pleno desenvolvimento de suas 
potencialidades e sua inclusão social, para o exercício de 2026: 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº. 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei 
Federal nº. 13.204 de 14/12/2015, Decreto Municipal nº. 10 de 16 de março de 2017, 
Resolução nº. 28/2011, alterada pela Resolução nº. 46/2018 e Instrução Normativa nº. 
61/2011, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos nº. 14.133/2021, 01/04/2021, Lei Orçamentária Anual para 2025, sob 
nº. 802 de 22/12/2025, Lei Complementar nº. 101/2000 e Lei nº. 4.320/64, e recursos 
oriundos da Emenda Parlamentar nº 202637710014 em 05/05/2026, através do FMAS 
(Fundo Municipal de Assistência Social), Agência 652-1, conta corrente 29162-5, na 
instituição Banco do Brasil. Tal emenda está cadastrada no Sistema Estrutura SUAS sob 
a programação nº 411290020260001, vinculada à Funcional Programática nº 
08.245.5131.219G.0041 
Valor Total do Repasse:-  R$ 100.000,00 (cem mil reais).. 
Período:- Exercício 2026. 
Tipo da Parceria:- Termo de Colaboração:  
OBS: (Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pelo 
Município com as OSC´s para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pela Administração Pública que envolvam a transferência de 
recursos – Ofício nº. 050/2026, (ofício anexo), datado no dia 21/02/2026, do 
Departamento Municipal de Assistência Social, recebeu recursos oriundos da Emenda 
Parlamentar nº 202637710014 em 05/05/2026, através do FMAS (Fundo Municipal de 
Assistência Social), Agência 652-1, conta corrente 29162-5, na instituição Banco do 
Brasil. Tal emenda está cadastrada no Sistema Estrutura SUAS sob a programação nº 
411290020260001, vinculada à Funcional Programática nº 08.245.5131.219G.0041, no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), destinados ao custeio da unidade 
socioassistencial beneficiária APAE PAULO FOGAÇA de Jundiaí do Sul, inscrita no CNPJ 
nº 07.450.470/0001-04, propondo a parceria. 
JUSTIFICATIVA: Informamos que, nos pareceres preliminares apresentados pelo 
SCI, Procuradoria e por esta Comissão de Seleção, concluímos que não há óbice para 
dar continuidade no referido processo. Informamos ainda que, o valor máximo 
apresentado para execução do objeto proposto pela entidade é na importância de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), com recursos financeiros do município a ser 
disponibilizado durante o exercício de 2026.  
1. Considerando as especificidades da Lei n.º 13.019/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº. 10/2017, quanto à inexigibilidade do chamamento público, ato respaldado 
na mesma lei, em seu art. 31, inciso II; 
2).Considerando que por intermédio do Departamento de Finanças – Divisão de 
Contabilidade e Tesouraria, prevê a existência de Dotação Orçamentária e 
Disponibilidade de Recursos Financeiros no exercício de 2026, para à ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Jundiaí do Sul-PR; 
3). Considerando a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – 
APAE, de Jundiaí do Sul, ser a ÚNICA organização na cidade de Jundiaí do Sul, que 
trabalha com o atendimento educacional especializado, aos alunos com deficiência 
intelectual, múltipla (deficiência intelectual associada à outra deficiência) e/ou 
transtorno global do desenvolvimento (associado à deficiência intelectual), que 
necessitam de apoio; 
4) Considerando que o Presente Termo de fomento possibilita ao Município contornar as 
falhas e preencher as lacunas que eventualmente inviabilizam o correto atendimento dos 
anseios sociais e educacionais pela Administração; 
Adotamos os seguintes fatos e razões de direito: 
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE, concorda 
com a municipalidade, na formalização de Processo de Inexigibilidade de Chamamento 
Público, para a realização de parceria, através de Termo de Colaboração, nos termos da 
Lei Federal nº. 13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto Municipal nº. 10 de 16 de 
março de 2017, entre outras legislações em vigor, citada anteriormente, visando a 
Prestação de Serviços de atendimento educacional especializado aos alunos com 
deficiência intelectual, múltipla (deficiência intelectual associada à outra deficiência) 
e/ou transtorno global do desenvolvimento (associado à deficiência intelectual). Diante 
dos fatos elencados pela entidade, a qual aceita a formalização da parceria, respaldado 
pelo parecer preliminar emitido pela Procuradoria Jurídica, Controle Interno e Comissão 
de Seleção, apresentamos as seguintes justificativas: A APAE de Jundiaí do Sul – PR., 
fundada em 17 de junho de 2004, inscrita no CNPJ 07.450.470/0001-04, entidade sem 
fins lucrativos e reconhecida como de utilidade pública, através da Lei Municipal nº. 
251/2006 e Lei Estadual nº. 15.069/2006, com registro no CMAS nº. 003/2005, filiada a 
Federação Nacional das APAEs sob nº. 2065, com sede na Rua São Francisco, nº. 882- 
Centro, Jundiaí do Sul (PR), conhecida pela sua eficaz e notória atuação no trato com 
pessoas portadoras de necessidades especiais, atualmente representada por seu 
presidente, cumpri diariamente relevantes e significativas atividade sem defesa dos 
direitos, prevenção, orientações, prestação de serviços educacionais, clínicos e 
assistenciais de apoio as famílias, direcionados a melhoria da qualidade de vida dessas 
pessoas e a construção da cidadania através da inclusão escolar, profissional e social, 
conforme especificado em seu Estatuto Social. O Município de Jundiaí do Sul tem a 
obrigação através de um conjunto integrado de ações, de garantir o atendimento às 
necessidades básicas promovendo e incentivando a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. As organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais acumulam, durante anos, um grande capital social de experiências e 
conhecimentos sobre formas inovadoras de enfrentamento das questões sociais e de 
garantia de direitos. A partir dessa colaboração é possível qualificar políticas públicas e 
promover a sua aderência às demandas sociais. A presença da sociedade civil no ciclo de 
gestão das políticas públicas coloca em relevo a participação como instrumento 
necessário de gestão pública que, ao apontar direções e criar consensos e prioridades 
para ação estatal, contribui para o salto pretendido entre a igualdade formal, jurídico-
legal (“todos iguais perante a lei”), e a igualdade material e econômica. 
 

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propiciar uma atuação colaborativa entre 
Administração Pública e Sociedade Civil, ampliando o alcance, a diversidade e a capilaridade 
das políticas públicas, diante da enorme complexidade dos problemas sociais. Sob essa ótica, a 
abertura de espaços dentro da Administração Pública para a participação da sociedade civil é 
fundamental para a formulação, monitoramento, execução e fiscalização das políticas públicas. 
Outrossim, sabe-se que as compras e contratações das entidades públicas segue 
obrigatoriamente um regime regulamentado por lei, sendo que o fundamento principal que 
reza por esta iniciativa é o artigo 37. Inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual 
determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 
licitações. 
O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Assim 
também disciplina a Lei nº. 13.019/2014 e o Decreto Municipal nº. 10/2017, nos casos das 
modalidades de parcerias dispostas pela lei, termo de colaboração e de fomento, de modo que 
a sociedade civil é selecionada por intermédio de um chamamento público pela administração. 
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 
impossível e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada 
das funções estatais. 
A modalidade aplicada pela lei é o Chamamento Público. Como o Chamamento Público é uma 
disputa, para que ocorra, é indispensável que haja pluralidade de objetos e pluralidades de 
ofertantes para que ele possa ocorrer. 
No entanto, a Lei prevê, em seu art. 31, que, se houve impossibilidade jurídica de competição, 
o chamamento não será realizado, por ser inexigível. O legislador procurou garantir a 
eficiência e a utilidade, por meio de inexigibilidade licitatória, seja em virtude da natureza 
singular do objeto plano de trabalho, ou pela inviabilidade de concretização das metas por 
apenas uma entidade específica. 
“Art. 31.Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 
da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: 
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 
quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000. 
No caso em questão verifica-se viabilidade da dispensa do chamamento público aplicando-se a 
inexigibilidade, com a base jurídica supracitada, haja vista tratar-se de entidade a que foi 
destinada subvenção social, nos termos da Lei Municipal nº. 643/2021. 
Assim, a formalização do Termo de Colaboração, possibilitará a APAE, por meio da 
conjugação de esforços com o Município, o atendimento a sua finalidade educacional e social. 
Em anexo, para análise da Comissão de Seleção designada pela Portaria nº. 158/2026, estão os 
documentos elencados no Decreto Municipal nº. 10 de 16 de março de 2017, conforme segue: 
I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida 
ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado – (Federal, Estadual e 
Municipal); 
II - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 
simplificada emitida por junta comercial; 
III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 
IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
de cada um deles – ANEXO I; 
V – declaração de comprovação de endereço – ANEXO II; 
VI - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida do site da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil que comprove a existência de, no mínimo, 01 (um) ano; 
VII - cópia de documentos, como contrato de locação, conta de consumo, entre outros, que 
comprove que a organização da sociedade civil tem como domicílio fiscal de sua sede 
administrativa o endereço registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
VIII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 
organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da 
Lei Federal nº 13.019/2014 – ANEXO II 
IX - declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre as instalações e 
condições materiais da organização, quando essas forem necessárias para a realização do 
objeto pactuado – ANEXO IV; 
X - prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, como escritura, matrícula do imóvel, 
contrato de locação, comodato ou outro tipo de relação jurídica, caso seja necessário à 
execução do objeto pactuado. 
XI – Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR 
XII – Minuta Plano de Trabalho 
 Ora, a formalização do Termo de Colaboração, possibilitará a APAE de Jundiaí 
do Sul, por meio da conjugação de esforços com o Município o atendimento a sua finalidade 
educacional e social, bem como a colaboração para regular funcionamento da Associação, 
tendo por fim o atendimento educacional especializado, resgatando e valorizando a qualidade 
da educação dos alunos do ensino especial. 
Por fim, a presente justificativa, baseia-se no fato de tratar-se do direito ao atendimento 
especializado aos alunos do ensino especial, encontrando amparo na Constituição Federal, e 
mesmo as Secretarias não possuindo a estrutura física, pessoal e material em quantidades 
suficientes para garantir esse atendimento, busca de todos os modos romper as barreiras 
econômicas e estruturais, desafio este constante, porém vencido aos poucos, em especial com o 
auxílio de organizações da sociedade civil e demais movimentos sociais, que possibilitam com 
suas experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras de  enfrentamento das questões 
sociais a garantia de direitos. 
Destaca-se, por oportuno, que os preços propostos pela APAE estão compatíveis com os 
praticados, além de documento onde a Instituição é filiada, entranhado ao Processo. 
Diante do exposto, informo que, passaremos esta Justificativa e toda documentação 
apresentada pela APAE, para análise final, a Comissão Municipal de Seleção destinada a 
processar e julgar Chamamento Público ou casos de Inexigibilidade, após análise, estando em 
conformidade com a legislação vigente, a mesma deverá ser publicada no Jornal e Portal 
Oficial do Município e a partir da data de sua publicação, será aguardado o prazo de (05) cinco 
dias para recebimento de eventuais esclarecimentos, providencias ou impugnação da presente 
justificativa, nos termos da Lei Federal nº. 13.019/2014, para geração dos efeitos legais 
decorrentes. 

Jundiaí do Sul – Estado do Paraná, 08 de outubro de 2026. 
Paulo Roberto Pedro 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL 
Estado do Paraná 

PROCESSO DE  INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 
034/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2026 - Processo Eletrônico nº 1162- 2026 
OBJETO: Celebração de Parceria através de Termo de Colaboração para o atendimento 
Educacional aos alunos portadores com deficiência intelectual grau moderado e severo, 
deficiência múltipla (deficiência intelectual associada a outra deficiência) e/ou transtorno 
do espectro autista associado a deficiência intelectual e demais transtorno globais do 
desenvolvimento, que necessitem de apoio especializado, oportunidades de acesso à 
educação básica e aos serviços de saúde, propiciando o pleno desenvolvimento de suas 
potencialidades e sua inclusão social, para o exercício de 2026: 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº. 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei 
Federal nº. 13.204 de 14/12/2015, Decreto Municipal nº. 10 de 16 de março de 2017, 
Resolução nº. 28/2011, alterada pela Resolução nº. 46/2018 e Instrução Normativa nº. 
61/2011, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos nº. 14.133/2021, 01/04/2021, Lei Orçamentária Anual para 2025, sob 
nº. 802 de 22/12/2025, Lei Complementar nº. 101/2000 e Lei nº. 4.320/64, e recursos 
oriundos da Emenda Parlamentar nº 202637710014 em 05/05/2026, através do FMAS 
(Fundo Municipal de Assistência Social), Agência 652-1, conta corrente 29162-5, na 
instituição Banco do Brasil. Tal emenda está cadastrada no Sistema Estrutura SUAS sob 
a programação nº 411290020260001, vinculada à Funcional Programática nº 
08.245.5131.219G.0041 
Valor Total do Repasse:-  R$ 100.000,00 (cem mil reais).. 
Período:- Exercício 2026. 
Tipo da Parceria:- Termo de Colaboração:  
OBS: (Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pelo 
Município com as OSC´s para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pela Administração Pública que envolvam a transferência de 
recursos – Ofício nº. 050/2026, (ofício anexo), datado no dia 21/02/2026, do 
Departamento Municipal de Assistência Social, recebeu recursos oriundos da Emenda 
Parlamentar nº 202637710014 em 05/05/2026, através do FMAS (Fundo Municipal de 
Assistência Social), Agência 652-1, conta corrente 29162-5, na instituição Banco do 
Brasil. Tal emenda está cadastrada no Sistema Estrutura SUAS sob a programação nº 
411290020260001, vinculada à Funcional Programática nº 08.245.5131.219G.0041, no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), destinados ao custeio da unidade 
socioassistencial beneficiária APAE PAULO FOGAÇA de Jundiaí do Sul, inscrita no CNPJ 
nº 07.450.470/0001-04, propondo a parceria. 
JUSTIFICATIVA: Informamos que, nos pareceres preliminares apresentados pelo 
SCI, Procuradoria e por esta Comissão de Seleção, concluímos que não há óbice para 
dar continuidade no referido processo. Informamos ainda que, o valor máximo 
apresentado para execução do objeto proposto pela entidade é na importância de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), com recursos financeiros do município a ser 
disponibilizado durante o exercício de 2026.  
1. Considerando as especificidades da Lei n.º 13.019/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº. 10/2017, quanto à inexigibilidade do chamamento público, ato respaldado 
na mesma lei, em seu art. 31, inciso II; 
2).Considerando que por intermédio do Departamento de Finanças – Divisão de 
Contabilidade e Tesouraria, prevê a existência de Dotação Orçamentária e 
Disponibilidade de Recursos Financeiros no exercício de 2026, para à ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Jundiaí do Sul-PR; 
3). Considerando a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – 
APAE, de Jundiaí do Sul, ser a ÚNICA organização na cidade de Jundiaí do Sul, que 
trabalha com o atendimento educacional especializado, aos alunos com deficiência 
intelectual, múltipla (deficiência intelectual associada à outra deficiência) e/ou 
transtorno global do desenvolvimento (associado à deficiência intelectual), que 
necessitam de apoio; 
4) Considerando que o Presente Termo de fomento possibilita ao Município contornar as 
falhas e preencher as lacunas que eventualmente inviabilizam o correto atendimento dos 
anseios sociais e educacionais pela Administração; 
Adotamos os seguintes fatos e razões de direito: 
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE, concorda 
com a municipalidade, na formalização de Processo de Inexigibilidade de Chamamento 
Público, para a realização de parceria, através de Termo de Colaboração, nos termos da 
Lei Federal nº. 13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto Municipal nº. 10 de 16 de 
março de 2017, entre outras legislações em vigor, citada anteriormente, visando a 
Prestação de Serviços de atendimento educacional especializado aos alunos com 
deficiência intelectual, múltipla (deficiência intelectual associada à outra deficiência) 
e/ou transtorno global do desenvolvimento (associado à deficiência intelectual). Diante 
dos fatos elencados pela entidade, a qual aceita a formalização da parceria, respaldado 
pelo parecer preliminar emitido pela Procuradoria Jurídica, Controle Interno e Comissão 
de Seleção, apresentamos as seguintes justificativas: A APAE de Jundiaí do Sul – PR., 
fundada em 17 de junho de 2004, inscrita no CNPJ 07.450.470/0001-04, entidade sem 
fins lucrativos e reconhecida como de utilidade pública, através da Lei Municipal nº. 
251/2006 e Lei Estadual nº. 15.069/2006, com registro no CMAS nº. 003/2005, filiada a 
Federação Nacional das APAEs sob nº. 2065, com sede na Rua São Francisco, nº. 882- 
Centro, Jundiaí do Sul (PR), conhecida pela sua eficaz e notória atuação no trato com 
pessoas portadoras de necessidades especiais, atualmente representada por seu 
presidente, cumpri diariamente relevantes e significativas atividade sem defesa dos 
direitos, prevenção, orientações, prestação de serviços educacionais, clínicos e 
assistenciais de apoio as famílias, direcionados a melhoria da qualidade de vida dessas 
pessoas e a construção da cidadania através da inclusão escolar, profissional e social, 
conforme especificado em seu Estatuto Social. O Município de Jundiaí do Sul tem a 
obrigação através de um conjunto integrado de ações, de garantir o atendimento às 
necessidades básicas promovendo e incentivando a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. As organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais acumulam, durante anos, um grande capital social de experiências e 
conhecimentos sobre formas inovadoras de enfrentamento das questões sociais e de 
garantia de direitos. A partir dessa colaboração é possível qualificar políticas públicas e 
promover a sua aderência às demandas sociais. A presença da sociedade civil no ciclo de 
gestão das políticas públicas coloca em relevo a participação como instrumento 
necessário de gestão pública que, ao apontar direções e criar consensos e prioridades 
para ação estatal, contribui para o salto pretendido entre a igualdade formal, jurídico-
legal (“todos iguais perante a lei”), e a igualdade material e econômica. 
 

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propiciar uma atuação colaborativa entre 
Administração Pública e Sociedade Civil, ampliando o alcance, a diversidade e a capilaridade 
das políticas públicas, diante da enorme complexidade dos problemas sociais. Sob essa ótica, a 
abertura de espaços dentro da Administração Pública para a participação da sociedade civil é 
fundamental para a formulação, monitoramento, execução e fiscalização das políticas públicas. 
Outrossim, sabe-se que as compras e contratações das entidades públicas segue 
obrigatoriamente um regime regulamentado por lei, sendo que o fundamento principal que 
reza por esta iniciativa é o artigo 37. Inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual 
determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 
licitações. 
O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Assim 
também disciplina a Lei nº. 13.019/2014 e o Decreto Municipal nº. 10/2017, nos casos das 
modalidades de parcerias dispostas pela lei, termo de colaboração e de fomento, de modo que 
a sociedade civil é selecionada por intermédio de um chamamento público pela administração. 
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 
impossível e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada 
das funções estatais. 
A modalidade aplicada pela lei é o Chamamento Público. Como o Chamamento Público é uma 
disputa, para que ocorra, é indispensável que haja pluralidade de objetos e pluralidades de 
ofertantes para que ele possa ocorrer. 
No entanto, a Lei prevê, em seu art. 31, que, se houve impossibilidade jurídica de competição, 
o chamamento não será realizado, por ser inexigível. O legislador procurou garantir a 
eficiência e a utilidade, por meio de inexigibilidade licitatória, seja em virtude da natureza 
singular do objeto plano de trabalho, ou pela inviabilidade de concretização das metas por 
apenas uma entidade específica. 
“Art. 31.Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 
da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: 
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 
quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000. 
No caso em questão verifica-se viabilidade da dispensa do chamamento público aplicando-se a 
inexigibilidade, com a base jurídica supracitada, haja vista tratar-se de entidade a que foi 
destinada subvenção social, nos termos da Lei Municipal nº. 643/2021. 
Assim, a formalização do Termo de Colaboração, possibilitará a APAE, por meio da 
conjugação de esforços com o Município, o atendimento a sua finalidade educacional e social. 
Em anexo, para análise da Comissão de Seleção designada pela Portaria nº. 158/2026, estão os 
documentos elencados no Decreto Municipal nº. 10 de 16 de março de 2017, conforme segue: 
I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida 
ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado – (Federal, Estadual e 
Municipal); 
II - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 
simplificada emitida por junta comercial; 
III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 
IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
de cada um deles – ANEXO I; 
V – declaração de comprovação de endereço – ANEXO II; 
VI - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida do site da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil que comprove a existência de, no mínimo, 01 (um) ano; 
VII - cópia de documentos, como contrato de locação, conta de consumo, entre outros, que 
comprove que a organização da sociedade civil tem como domicílio fiscal de sua sede 
administrativa o endereço registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
VIII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 
organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da 
Lei Federal nº 13.019/2014 – ANEXO II 
IX - declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre as instalações e 
condições materiais da organização, quando essas forem necessárias para a realização do 
objeto pactuado – ANEXO IV; 
X - prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, como escritura, matrícula do imóvel, 
contrato de locação, comodato ou outro tipo de relação jurídica, caso seja necessário à 
execução do objeto pactuado. 
XI – Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR 
XII – Minuta Plano de Trabalho 
 Ora, a formalização do Termo de Colaboração, possibilitará a APAE de Jundiaí 
do Sul, por meio da conjugação de esforços com o Município o atendimento a sua finalidade 
educacional e social, bem como a colaboração para regular funcionamento da Associação, 
tendo por fim o atendimento educacional especializado, resgatando e valorizando a qualidade 
da educação dos alunos do ensino especial. 
Por fim, a presente justificativa, baseia-se no fato de tratar-se do direito ao atendimento 
especializado aos alunos do ensino especial, encontrando amparo na Constituição Federal, e 
mesmo as Secretarias não possuindo a estrutura física, pessoal e material em quantidades 
suficientes para garantir esse atendimento, busca de todos os modos romper as barreiras 
econômicas e estruturais, desafio este constante, porém vencido aos poucos, em especial com o 
auxílio de organizações da sociedade civil e demais movimentos sociais, que possibilitam com 
suas experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras de  enfrentamento das questões 
sociais a garantia de direitos. 
Destaca-se, por oportuno, que os preços propostos pela APAE estão compatíveis com os 
praticados, além de documento onde a Instituição é filiada, entranhado ao Processo. 
Diante do exposto, informo que, passaremos esta Justificativa e toda documentação 
apresentada pela APAE, para análise final, a Comissão Municipal de Seleção destinada a 
processar e julgar Chamamento Público ou casos de Inexigibilidade, após análise, estando em 
conformidade com a legislação vigente, a mesma deverá ser publicada no Jornal e Portal 
Oficial do Município e a partir da data de sua publicação, será aguardado o prazo de (05) cinco 
dias para recebimento de eventuais esclarecimentos, providencias ou impugnação da presente 
justificativa, nos termos da Lei Federal nº. 13.019/2014, para geração dos efeitos legais 
decorrentes. 

Jundiaí do Sul – Estado do Paraná, 08 de outubro de 2026. 
Paulo Roberto Pedro 
Prefeito Municipal 

 
  

PUBLICAÇÕES

EXTRATO - 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO N° 100/2025 (PMWB) - INEXIGIBILIDADE N° 
59/2025 (PMWB) - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
178/2025 (PMWB) - CHAMAMENTO 
PÚBLICO/CREDENCIAMENTO N° 007/2025 (PMWB) - 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ – 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF nº 76.920.800/0001-92. - 
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES DO NORTE PIONEIRO (ASAGRIFA) - 
inscrita no CNPJ/MF nº 18.112.010/0001-84. - OBJETO: 
“Credenciamento de produtores da agricultura familiar e 
empreendedores familiares rurais para o fornecimento de 
gêneros alimentícios destinados à elaboração da merenda 
escolar dos alunos da rede municipal de ensino, em 
atendimento ao Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)”. 
- PRAZO DE VIGÊNCIA: Prorrogados pelo período de 90 
(noventa) dias, com vigência de 15 de outubro de 2026 a 
12 de janeiro de 2027. - PARECERISTA: Alessandro 
Messias (OAB/PR n° 106.668). - Wenceslau Braz-PR, 08 
de outubro de 2026. - Luiz Carlos Vidal - Prefeito 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÃO - ESTADO DO PA-

RANÁ – HOMOLOGAÇÃO. O Prefeito Municipal de Pinhalão, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista os Pareceres do Agente de Contratação, Equipe de Apoio 
e da Consultoria Jurídica: RESOLVE Homologar o resultado 
da Licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico nº. 
58/2026 de 21/09/2026, que visa a Aquisição de Arla 32 para 
abastecimento da frota municipal de veículos, maquinas e equi-
pamentos pertencentes ao Município de Pinhalão, a FAVOR 
do Proponente:  1)	 AUTO POSTO PR 272 LTDA, CNPJ 
nº 36.145.895/0001-08, pelo valor total de R$ 35.700,00 (trinta 
e cinco mil e setecentos reais). Gabinete do Prefeito Municipal 
de Pinhalão. Em 08 de outubro de 2026. LUIZ EDUARDO DE 
CASTRO VANZELI - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ – PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2026

PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRENCIA.

O Município de Santana do Itararé, Estado do Paraná, torna público que às 09:30 horas do 
dia 28/10/2026, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Santana do Itararé – PR, 
realizará Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço global, por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, pelo site www.bll.org.br, de 
acordo com as especificações do edital, para Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de telecomunicações, conectividade e infraestrutura de rede de dados 
para o Município de Santana do Itararé – PR, compreendendo o fornecimento, instalação, 
configuração, ativação, operação, manutenção e suporte técnico de equipamentos e serviços 
necessários ao atendimento da rede municipal. Informações e esclarecimentos relativos ao 
edital, modelos e anexos poderão ser solicitados junto a Pregoeira, telefone (043) 3771-7151 
ramal 202 e-mail licitacao@santanadoitarare.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do 
Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderão ser examinados no seguinte 
endereço eletrônico: https://transparencia.betha.cloud/#/ZAA6t2_GdA4J1ZCwMJsJgw==/con-
sulta/146396¬ ou presencialmente no endereço Praça Frei Mathias de Genova, 184, Centro, 
CEP 84970-000, no horário compreendido das 08h30min às 11h00min e das 13h00min às 
16h30min, ou pelos Telefones (43) 3771-7151 / 3771-7152, ramal 202.

Santana do Itararé-PR, 08 de outubro de 2026.

BRENDA MAYURI MAEDA YAMASSAKI
PREGOEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ – PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026

PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI (LC Nº 123/2006 
ALTERADA PELA LC Nº 147/2014) E AMPLA CONCORRENCIA PARA 
O ITEM 02.

O Município de Santana do Itararé, Estado do Paraná, torna público que 
às 09:30 horas do dia 29/10/2026, na sala de reuniões da Prefeitura 
Municipal de Santana do Itararé – PR, realizará Licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, por meio da utilização 
de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, pelo site www.
bll.org.br, de acordo com as especificações do edital, para Aquisição de 
equipamentos agrícolas, destinados ao atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Agricultura, visando ao fortalecimento e à execução 
das atividades de apoio à produção e ao desenvolvimento rural, conforme 
Convênio nº 997952/2026 Ministério da Agricultura e Pecuária. Informa-
ções e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser 
solicitados junto a Pregoeira, telefone (043) 3771-7151 ramal 202 e-mail 
licitacao@santanadoitarare.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do 
Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderão ser exami-
nados no seguinte endereço eletrônico: https://transparencia.betha.cloud/#/
ZAA6t2_GdA4J1ZCwMJsJgw==/consulta/146396¬ ou presencialmente no 
endereço Praça Frei Mathias de Genova, 184, Centro, CEP 84970-000, 
no horário compreendido das 08h30min às 11h00min e das 13h00min às 
16h30min, ou pelos Telefones (43) 3771-7151 / 3771-7152, ramal 202.

Santana do Itararé-PR, 08 de outubro de 2026.

BRENDA MAYURI MAEDA YAMASSAKI
PREGOEIRA

Acesse: folhaextra.com



@folhaextra www.folhaextra.com Sexta-feira, 09 de outubro de 2026 - Edição 3528 

O Paraná entrou em outubro 
sob alerta para a possibilidade 
de novas tempestades seve-
ras, em meio à intensificação 
do fenômeno El Niño. O estado 
já contabilizou 14 tornados 
em 2026 e registrou mais de 
153 mil pessoas afetadas por 
eventos climáticos extremos 
entre junho e setembro. A 
situação exige atenção espe-
cial no Norte Pioneiro e nos 
Campos Gerais, regiões que 
também enfrentaram episó-
dios recentes de vendavais, 
chuvas intensas e danos pro-
vocados pelo mau tempo.
Segundo dados divulgados 
pela Defesa Civil Estadual, 
mais de 450 ocorrências 
relacionadas a fenômenos 
meteorológicos foram regis-
tradas no período, com seis 
mortes. Entre os eventos 
estão tempestades acompa-
nhadas de granizo, quedas 

de árvores, destelhamentos e 
interrupções no fornecimento 
de energia elétrica.
O alerta é reforçado pelo 
histórico climático do Paraná. 
Outubro costuma concentrar 
condições favoráveis à forma-
ção de tempestades severas, 
especialmente durante a pri-
mavera, quando o encontro de 
massas de ar com diferentes 
temperaturas pode provocar 
instabilidades atmosféricas.
Um dos episódios mais graves 
ocorreu em 8 de agosto, em 
Piraí do Sul, nos Campos 
Gerais. O tornado foi classi-
ficado pelo Simepar como F3 
na Escala Fujita, com ventos 
estimados entre 253 km/h e 
332 km/h. O fenômeno deixou 
um rastro de destruição de 
pelo menos 17,3 quilômetros, 
atingindo residências, barra-
cões e propriedades rurais. 
Mais recentemente, em 1º 
de outubro, um tornado do 
tipo landspout foi registrado 
na divisa entre Carambeí e 
Ponta Grossa. O fenômeno 
foi confirmado pelo Simepar 

e apresenta características 
diferentes dos tornados asso-
ciados a tempestades super-
celulares, sendo geralmente 
de menor intensidade e curta 
duração. 
No Norte Pioneiro, os efeitos 
das tempestades foram sen-
tidos em diferentes municí-
pios. Em Wenceslau Braz, o 
temporal de 1º de outubro 
provocou quedas de árvores 
em bairros como Vila Toyoki e 
Santa Rita, além de danos em 
estabelecimentos comerciais e 
interrupções no fornecimento 
de energia elétrica.
Em Tomazina, os ventos dani-
ficaram estruturas de proprie-
dades rurais, incluindo um 
barracão utilizado para abrigar 
novilhas. No bairro Gusmão, 
árvores foram arrancadas 
pela raiz e porteiras ficaram 
danificadas.
Sapopema também registrou 
prejuízos com vendavais no 
fim de setembro. Um hotel 
localizado às margens da 
PR-090 teve parte da cobertura 
arrancada, enquanto cente-

nas de imóveis ficaram sem 
energia elétrica. Os episódios 
reforçam a vulnerabilidade de 
áreas urbanas e rurais diante 
das tempestades que atingem 
a região.
Dados do Simepar mostram 
que setembro de 2026 foi 
marcado por volumes excep-
cionais de precipitação. Todas 
as estações meteorológicas 
do órgão registraram chuva 
acima da média histórica, e 14 
delas tiveram o setembro mais 
chuvoso de suas respectivas 
séries de medições.
Os recordes foram observa-
dos em diferentes regiões, 
incluindo os Campos Gerais e 
o Norte do Paraná. O período 
também apresentou rajadas 
superiores a 100 km/h em 
municípios paranaenses. 
O coordenador executivo da 
Defesa Civil Estadual, coronel 
Ivan Ricardo Fernandes, desta-
cou que o comportamento do 
clima acompanha as projeções 
realizadas desde o primeiro 
semestre, especialmente em 
relação ao aquecimento das 

águas do Oceano Pacífico 
Equatorial.
A influência do El Niño pode 
favorecer maior disponibili-
dade de calor e umidade na 
atmosfera, criando condições 
para chuvas volumosas, ven-
davais e granizo. Entretanto, 
a ocorrência de tornados 
depende também de condi-
ções atmosféricas específicas, 
não sendo possível prever sua 
formação apenas pela intensi-
dade do fenômeno climático.
Com a possibilidade de novos 
episódios de tempo severo 
durante outubro, a Defesa Civil 
mantém o monitoramento das 
condições meteorológicas. A 
recomendação é evitar áreas 
abertas durante tempestades, 
não permanecer próximo de 
árvores e postes e procurar 
abrigo seguro diante de ventos 
intensos.
Moradores do Norte Pioneiro 
e dos Campos Gerais podem 
receber gratuitamente avisos 
de risco enviando o CEP da 
residência por SMS para o 
número 40199.

Paraná já registrou 14 tornados em 2026 e previsão 
é de mais tempestades em outubro para região

Avanço do El Niño aumenta preocupação com novos temporais no Norte Pioneiro e nos Campos Gerais; 
Paraná contabiliza mais de 153 mil pessoas afetadas por eventos climáticos entre junho e setembro

EFEITOS DO EL NIÑO
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